
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0748449-24.2007.815.2001.
Relator      : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante : Banco Santander Brasil S/A.
Advogado : Cristiano Jatobá de Almeida.
Apelado    : Ytalo Carlos de Oliveira Rique.
Advogado : Paulo Sérgio Cavalcanti de Brito.

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO
POR  ABANDONO.  CONJUGAÇÃO  DE  DOIS
FATORES.  ART.  267,  III  E SEU §1º,  DO CPC.
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO DE MAIS DE 30
(TRINTA)  DIAS.  NULIDADE.  RECURSO
PROVIDO. 

– A extinção do processo com base no art. 267, inciso
III  e seu §1º, do Código de  Processo  Civil, ou seja,
por abandono de causa, requer  a conjugação de dois
fatores:  abandono da  causa  por  mais  de  30  (trinta)
dias  e  intimação  da  parte  para,  em 48  (quarenta  e
oito)  horas,  manifestar  seu  interesse  no
prosseguimento  do  processo.   Constatada  a
inobservância de um dos  requisitos essenciais,  qual
seja a ausência do decurso do prazo de 30 dias, outro
caminho  não  há  a  ser  percorrido  que  não  o  da
anulação  da  sentença,  com  o  retorno  dos  autos  ao
Juízo de origem para regular tramitação do feito. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  132/151)  interposta  pelo
Banco  Santander Brasil  S/A,  desafiando  sentença  proferida  pelo  Juiz  de
Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Busca e
Apreensão movida em face de Ytalo Carlos de Oliveira Rique.

Narra  a  inicial  que  as  partes  celebraram  contrato  de
financiamento  de  veículo  automotor,  contudo  o  promovido  não  efetuou  o
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pagamento da parcela com vencimento em 26/06/2007, oportunidade na qual
foi constituído em mora.

Em  virtude  da  ausência  de  pagamento,  ajuizou  a  presente
demanda, com fulcro no art. 3º e parágrafo do Decreto nº 911/1969.

Liminar de busca e apreensão do veículo cumprida (fls. 33).

O  demandado  apresentou  contestação  (fls.  36/39),  alegando,
preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, destacou a inexistência de
comprovação da mora do devedor e pugnou pela purgação da mora mediante o
depósito do valor correspondente a 3 (três) parcelas.

Pedido de purgação da mora deferido (fls. 48/49).

Em virtude de acordo celebrado entre as partes (fls. 94/99), foi
proferida sentença homologatória (fls. 102).

Petição do banco promovente, afirmando o descumprimento do
acordo e requerendo que fosse prolatada sentença consolidatória de posse em
favor do autor (fls. 104/105), oportunidade na qual o MM Juiz de primeiro
grau indeferiu o pleito (fls. 109).

Novo petitório  do  demandante,  pugnando  pela  expedição  do
mandado de busca e apreensão e de ofício ao Detran/PB, tendo sido deferido
pelo magistrado (fls. 122).

Certidão da  Escrivania,  informando que  deixou de expedir  o
competente mandado, em razão da ausência de recolhimento da diligência do
oficial de justiça. No mesmo momento, encaminhou os autos para confecção
de nora de foro para intimação da parte promovente (fls. 124).

Nota de foro publicada em 17/12/2012 e,  posteriormente,  foi
expedida  certidão  de  decurso  do  prazo  sem  manifestação  da  instituição
financeira promovente (fls. 124v).

Foi  proferido  despacho  intimando  o  autor  para  manifestar
interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de extinção (fls. 125).

Mandado de intimação cumprido em 24 de abril de 2013 (fls.
126v) e juntado ao encarte processual em 10 de julho de 2013 (fls. 125v).

Petição do banco promovente protocolada no dia 18 de março
de 2013 (fls.  127),  requerendo a dilação de prazo  por 20 (vinte) dias  para
cumprimento da determinação judicial.

Despacho do MM Juiz  a quo,  concedendo apenas 05 (cinco)
dias para manifestação, em razão do decurso do prazo requerido pela parte
(fls. 129).
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Sentença do juiz de primeiro grau, extinguindo o processo sem
resolução do mérito, por abandono, nos termos do art. 267, III e §1º do CPC
(fls. 130).

Inconformado, o promovente interpôs Recurso Apelatório (fls.
132/151), defendendo o aproveitamento dos atos processuais e a inobservância
do prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 267, III do CPC.

Mesmo devidamente intimado, o promovido deixou transcorrer
o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 154v).

A Douta Procuradoria ofertou parecer meritório (fls.  159/162),
opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO. 

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Compulsando os autos, verifica-se que se trata de demanda de
busca e apreensão ajuizada pela instituição financeira apelante,  no âmbito da
qual foi homologado acordo e, em seguida, dado prosseguimento ao feito, em
virtude de descumprimento da transação.

Em virtude da ausência de recolhimento de diligência do oficial
de  justiça,  foi  determinada a  intimação da  parte  promovente,  contudo esta
deixou transcorrer o prazo (fls. 124v) e, por isso, foi efetivada sua intimação
pessoal para dar andamento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de extinção (fls. 125).

Posteriormente,  sobreveio  sentença  (fls.  130),  extinguindo  o
feito com fundamento no abandono de causa, com  fundamento no art. 267,
inciso III, do Código de Processo Civil.

Pois bem, constata-se que assiste razão ao pleito apelatório. Isso
porque, a respeito do abandono de causa, dispõe o Diploma Processual Civil:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de
mérito:
(…)

III - quando, por não promover os atos e diligências
que  Ihe  competir,  o  autor  abandonar  a  causa  por
mais de 30 (trinta) dias;

§ 1o O juiz  ordenará, nos casos dos ns.  II  e Ill,  o
arquivamento dos  autos,  declarando a extinção do
processo,  se  a  parte,  intimada  pessoalmente,  não
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suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas”.

Ao  que  se  extrai  da  leitura  dos  comandos  legais  acima
transcritos,  a  extinção  do  processo,  por  inércia  da  parte  autora,  exige  a
conjugação  de  dois  fatores:  o  abandono da  causa  por  30  (trinta)  dias  e  a
intimação da parte para demonstrar se ainda possui interesse em prosseguir
com o feito. 

In casu, embora o Juízo de primeiro grau tenha determinado a
intimação pessoal  da instituição financeira para apresentar manifestação no
prosseguimento  do  feito  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  não  foi
observado pelo julgador singular o decurso do prazo de 30 (trinta) dias.

Isso porque,  depreende-se dos autos que a nota de foro para
recolhimento da diligência do oficial de justiça foi publicada em 17/12/2012,
ao passo que a certidão de decurso do prazo foi em 25/01/2013. Ocorre que,
entre os dias 20/12/2012 a 06/01/2013, os prazos são suspensos, em virtude do
recesso forense.

Por isso, o início da contagem do prazo de 30 (trinta) dias se
deu  em  18/12/2012  até  19/12/2012,  suspendendo-se  em  20/12/2012  e
voltando-se a correr no dia 07/01/2013. 

Assim, verifica-se que decorreram apenas 21 dias, circunstância
que demonstra a precipitação quanto à prolação deste ato processual.

Nesse sentido, calha colacionar os seguintes julgados:

Apelação Cível. Inaplicabilidade da Súmula 240 do
STJ. Abandono da Causa. Inobservância do Prazo de
mais  de 30 (trinta)  Dias  para sua Caracterização.
Impossibilidade  de  Extinção  do  Processo  sem
Resolução de Mérito. 1. É inaplicável a Súmula 240
do  STJ  quando  não  tiver  ocorrido  a  formação  da
relação  jurídica  processual,  ante  a  ausência  de
regular citação da parte requerida. 2. Para que seja
possível  a  extinção do  processo  sem resolução  de
mérito,  necessária  a conjunção de  dois  fatores:  o
abandono da causa por mais de 30 (trinta) dias e a
intimação da parte para demonstrar se ainda possui
interesse  em  prosseguir  com  feito.  3.  Não  foi
observado pelo julgador singular o decurso do prazo
de  mais  de  30  (trinta)  dias,  restando  incabível  a
extinção por abandono, nos termos do art. 267, III,
do  CPC. 4.  O Tribunal  pode reconhecer  de  ofício
erro de procedimento, vez que se trata de matéria de
ordem  pública.  5.  Apelo  conhecido  e  provido.  6.
Unanimidade.  (TJ/MA,  APL  0516752013  MA
0014354-23.2013.8.10.0001,  5ª  Câmara  Cível,  Rel.
Des.  Ricardo  Tadeu  Bugarin  Duailibe,  julgado  em
17/02/2014). (grifo nosso).

Apelação Cível nº 0748449-24.2007.815.2001. 4



DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE BUSCA
E APREENSÃO  DE  BEM DADO  EM  GARANTIA
FIDUCIÁRIA  -  ABANDONO  DA  CAUSA  PELO
AUTOR POR PRAZO INFERIOR A TRINTA DIAS -
EXTINÇÃO INDEVIDA - RECURSO PROVIDO.
Dois  são  os  requisitos  para  a  configuração  do
abandono da causa pelo autor: sua inércia, diante
de um ato ou diligência que lhe competia, por prazo
superior a trinta dias e ainda sua intimação pessoal
para  que  promova  ao  andamento  do  feito  em
quarenta  e  oito  horas,  nos  termos  do  artigo  267,
inciso  III,  §1º,  CPC.  Ausente  qualquer  dos  dois
requisitos,  a  extinção  do  processo  se  afigura
indevida.  DERAM  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
(TJ/MG, AC 10026110051302001, 16ª Câmara Cível,
Rel.  Des.  Sebastião  Pereira  de  Souza,  julgado em
17/04/2013). (grifo nosso).

CIVIL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
JULGADO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO. ART. 267, INCISO III,
DO  CPC.  NÃO  CONFIGURADO  O  ABANDONO
DA  CAUSA.  INOBSERVÂNCIA  QUANTO  AO
AGUARDO  DO  PRAZO  DE  30  (TRINTA)  DIAS.
APELO PROVIDO. SENTENÇA CASSADA.

1. A extinção de processo sem julgamento do mérito
motivado por abandono da causa pelo prazo de 30
(trinta) dias (Art. 267, Inciso III, do CPC) exige que
o juiz,  primeiramente,  intime o advogado da parte
por meio do Diário de Justiça Eletrônico a cumprir a
ordem emanada.

2. Feito isso e certificado pela secretaria do Juízo o
não atendimento, é necessário que os autos fiquem
lá, no aguardo do transcurso do prazo de 30 (trinta)
dias,  quando,  então,  deverá  a  própria  parte  ser
intimada,  desta  feita,  pessoalmente,  para  dar
andamento ao processo, no prazo de 48 h (quarenta
e oito horas).

3.  Não cumprido regularmente o aguardo do prazo
de 30 (trinta) dias, não poderá o processo ser extinto
com base no Art. 267, Inciso III, do CPC, por não
restar configurado o abandono da causa.  (TJ/DFT,
Acórdão  n.598693,  20120710135139APC,  Relator:
ROMULO DE ARAUJO MENDES, 3ª Turma Cível,
Data de Julgamento: 27/06/2012, Publicado no DJE:
03/07/2012. Pág.: 51)
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Dito  isso,  evidenciada  extinção  do  feito  contrária  à
determinação  expresso  em  lei  e  verificando-se  o  error  in  procedendo,
inevitável o acolhimento da súplica recursal, devendo ser cassado o decisum
primevo.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  À  APELAÇÃO
PARA ANULAR A SENTENÇA recorrida, e, por conseguinte, determinar o
retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de que seja dada regular tramitação do
feito.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega  de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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